
Qualquer demanda recorrente dos serviços de Raios - X, Tomografia, Mamografia, Ressonância
Magnética, Radioterapia, Medicina Nuclear, Densitometria óssea, etc.; tais como falta de higiene,
falta de EPI (avental de chumbo), atender mais de uma paciente ao mesmo tempo na mesma sala,
falta do símbolo de radiação nas portas de acesso às salas de exames, etc. 

 

Especificar exatamente qual é o motivo da denúncia, o endereço correto, bem como, o local exato
nas dependências da instituição em que ocorreu a irregularidade pois em instituições grandes
torna-se inviável uma busca ativa. 

 

Através do telefone 156.

 

A reclamação é recebida pela equipe através do 156, realizada uma análise e distribuída para o
Núcleo competente. Após o atendimento é devolvido à chefia que informa no sistema as
providências tomadas.

 

30 dias.

 

Fiscalização em Serviços de
Radiodiagnóstico

Requisitos / Documentos necessários

Formas de Solicitação de Serviço

Principais Etapas do Serviço

Previsão de Prazo para Realização do Serviço

Formas de Prestação do Serviço



Vistoria no local.

 

Lei Complementar nº 395, de 26 de dezembro de 1996 (Institui o Código Municipal de Saúde do
município de Porto Alegre, e dá outras providências).

Decreto Estadual nº 23.430, de 24 de outubro de 1974 (Aprova Regulamento que dispõe sobre a
promoção, proteção e recuperação da Saúde Pública).
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https://leismunicipais.com.br/a/rs/p/porto-alegre/lei-complementar/1996/39/395/lei-complementar-n-395-1996-institui-o-codigo-municipal-de-saude-do-municipio-de-porto-alegre-e-da-outras-providencias
http://www.al.rs.gov.br/legis/M010/M0100099.asp?Hid_Tipo=TEXTO&Hid_TodasNormas=34731&hTexto=&Hid_IDNorma=34731

